 LEI Nº 2.571/90
PRORROGA PRAZO MENCIONADO NA LEI Nº 1.907, DE 21 DE setembro DE 1983, e dá outras providências 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica prorrogado até o dia 28 de fevereiro de 1992, o prazo mencionado no inciso II, do art. 2º da Lei nº 1907, de 21 de setembro de 1983, constante da escritura pública de doação lavrada no Cartório do 1º Ofício da Comarca de Patos de Minas, registrada no Cartório de Registro de Imóveis sob o nº 2/14298, fls. 43, Livro 2-AAD, de 29 de novembro de 1983.

Parágrafo único – Para cumprimento do disposto neste artigo, deverá ser lavrada escritura pública de ré-ratificação, contendo:


I – a condição de que não cumprida a obrigação pela donatária, o terreno e respectivas benfeitorias reverterão ao patrimônio do município, independentemente de notificação judicial ou extra-judicial;


II – outras cláusulas e condições para resguardo do interesse público.   


Art. 2º - As despesas com a lavratura da escritura correrão por conta da donatária.


Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 28 de fevereiro de 1990.

Antonio do Valle Ramos – Prefeito Municipal

